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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 087/2005
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Opina pela constituição de comissão de sindicância para verificar as condições de oferta de cursos do COLÉGIO BATISTA, Teresina (PI). 

I – HISTÓRICO

O COLÉGIO BATISTA, através de seu representante, o Sr. João Batista Alves de Carvalho, vem a este Conselho, através do Processo CEE/PI nº 994/01, buscando autorização para ministrar os cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Curso Normal (Magistério), Auxiliar e Técnico de Enfermagem. Foi beneficiado pela autorização precária, coletiva, decorrente da Resolução CEE/PI Nº 001/2001, desde a data do protocolo, em 11 de julho de 2001.

Da mesma forma, através do Processo CEE/PI nº 352/03, a escola volta ao Conselho solicitando autorização para ministrar Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, sendo autorizado precariamente pela Deliberação CEE/PI nº 047/03, no período de 10/06/2003 a 09/06/2004.

Em razão dos relatórios de repetidas inspeções, apontando graves irregularidades na oferta dos cursos da escola, inclusive sendo ofertados em locais onde nunca esteve autorizado, o COLÉGIO BATISTA teve todas suas autorizações suspensas e arquivados os processos em tramitação, através das Resoluções CEE/PI Nº 055/03 e 057/03, de 08/10/2003, decorrente do Parecer CEE/PI Nº 085/2003.

Com a comprovação das irregularidades praticadas pela escola, o setor da SEDUC suspende as autenticações de seus documentos, inclusive os diplomas do curso Normal (Magistério). O Processo CEE/PI Nº 531/03 encaminha a este Colegiado solicitação de autenticação dos diplomas acima referidos.

É importante frisar que todas as autorizações de cursos obtidas, até aquela data pela escola, eram precárias, condicionadas à qualidade de seu ensino e à lisura de suas ações.

Decisão judicial, acatada pelo CEE em 07/04/2005, torna sem efeito a Resolução 055, optando então o CEE pelo andamento regular dos processos de autorização de cursos, cujo objeto se refere esse parecer.

É importante ressaltar que a Resolução 018/2004 cessa todas as autorizações de curso Normal no Sistema de Ensino e determina o arquivamento dos processos em tramitação. Assim sendo, a autorização do curso Normal de nível médio (Magistério) não mais pôde prosperar através do processo 994/01, como estava solicitado. 

II – LEGISLAÇÃO

A autorização de curso de escola privada, no Sistema de Ensino do Piauí, decorre, antes de tudo, de preceito constitucional:

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.
Em nosso Sistema Estadual de Ensino, a autorização de cursos é regulada pela Resolução CEE/PI nº 054/2003, que preceitua no seu art. 15:

Art. 15 - Detectadas irregularidades no funcionamento do curso, o CEE/PI deliberará sobre a aplicação das sanções abaixo, competindo ao Secretário de Educação e Cultura a efetivação do ato de punição:

I - advertência;

II - suspensão de atividade(s)  do(s)  curso(s);

II - revogação da autorização de funcionamento do(s) curso(s).

III - O VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto, em relação aos processos CEE/PI Nº 994/01, 352/03 e 531/03, pela constituição de comissão de sindicância, composta de três membros, para avaliar as condições de oferta dos cursos de Ensino Fundamental/regular, Ensino Médio/regular e EJA, Curso Normal (Magistério), Auxiliar e Técnico de Enfermagem, oferecidos pela escola, com ênfase nos seguintes aspectos:

a) Local de funcionamento de cada um dos cursos, verificando a compatibilidade entre o número de alunos atendidos e a estrutura física disponível;

b) Verificação do cumprimento da carga horária e dos conteúdos obrigatórios dos cursos;

c) Atualização e guarda dos registros escolares e diários de classe;

d) Qualificação do corpo docente;

e) Condição de aproveitamento dos estudos feitos pelos alunos da escola, nos diversos cursos e principalmente no curso Normal de nível médio, com vistas à autenticação de certificados e diplomas;
f) Manifestação do representante legal da escola, por escrito, sobre os aspectos levantados pela comissão.

É o parecer, salvo melhor juízo.

                       Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 3 de agosto de 2005.

Consª  Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Consª  Socorro Rocha Cavalcanti Barros
      Presidente do CEE/PI
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